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RESUMo
Este artigo apresenta o conceito das edificações híbridas, sua evolução histórica, assim como uma 
análise dos centros urbanos atuais. Avalia-se como a utilização do híbrido, também chamado de 
multifuncional, pode agir nos problemas encontrados nesses centros. foi realizada uma pesquisa 
na área central do Rio de Janeiro, avaliando seu contexto histórico para o entendimento da sua 
configuração urbana atual, de modo a buscar, por meio do edifício híbrido, uma alternativa para 
parte de suas questões estruturais mais importantes. Para isso, é realizado um estudo das possíveis 
regiões dentro da cidade compatíveis com tal projeto. define-se, então, a região da APAC da Cruz 
Vermelha para o estudo de viabilidade técnica do edifício híbrido, visando demonstrar que, dadas as 
características do centro carioca e sua legislação, é possível a realização de um projeto desta natureza. 
Por fim, este projeto caracteriza o edifício e os serviços e infraestruturas que o mesmo contém.
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HYBRID HABITATIONS IN URBAN CENTERS: 
A PROPOSAL FOR RIO DE JANEIRO DOWNTOWN
ABSTRACT
this article presents the concept of hybrid buildings, their historical evolution, as well as an 
analysis of the current urban centers. It is evaluated how the use of the hybrid, also called 
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multifunctional, can act in the problems found in these centers. A research was carried out in 
the central area of rio de Janeiro, evaluating its historical context for the understanding of its 
current urban configuration, in order to seek, through the hybrid building, an alternative to part 
of its most important structural issues. for this, a study of the possible regions within the city 
compatible with such project is carried out. the region of the APAC da Cruz Vermelha is then 
defined for the technical feasibility study of the hybrid building, aiming to demonstrate that, 
given the characteristics of the center of rio de Janeiro and its legislation, it is possible to carry 
out a project of this nature. finally, this project characterizes the building and the services and 
infrastructures that it contains.
Keywords: hybrid building. Multifunctional. Urban Center. rio de Janeiro. Infrastructure.
1 INTRODUÇÃO
De modo semelhante a outras metrópoles mundiais, a cidade do Rio de Janeiro se expandiu 
e se desenvolveu a partir do seu centro, ganhou notoriedade e importância no cenário da então 
colônia portuguesa e teve grande crescimento econômico e populacional. Após perder o posto 
de capital da república em 1960, porém, a cidade passou por um longo período de degradação 
urbana, gerando locais subutilizados em horários não comerciais, aumentando a sensação de 
insegurança, causados, principalmente, pelo abandono da gestão pública (BARROS, 2014).
Tendo usado como exemplo a recuperação de centros urbanos dos Estados Unidos e da 
Europa da década de 50 em diante, o rio de Janeiro, principalmente após ser escolhido como sede 
dos Jogos Olímpicos de 2016, implementou alguns projetos de revitalização, sendo o mais relevante 
o projeto do Porto Maravilha, que visou modificar a paisagem por muitos anos degradada da região 
portuária. A partir destes dados, este trabalho objetiva propor, através do estudo do centro histórico 
carioca e da viabilidade da região, uma alternativa para trazer novamente a vitalidade para um 
local que hoje esteja abandonado: o edifício híbrido, também chamado de edifício multifuncional. 
Este tipo de edifício, que agrupa em um mesmo espaço as funções de moradia, trabalho e lazer, é 
capaz de otimizar a utilização das infraestruturas e recursos existentes e criar novas opções dentro 
do espaço público, integrando-se com o entorno (TAVARES, 2011).
o centro do rio de Janeiro possui algumas regiões que, a priori, poderiam se utilizar do 
edifício híbrido para serem revitalizadas. Através da pesquisa em duas regiões diametralmente 
opostas na área central da cidade, a Zona Portuária e a região da Praça da Cruz Vermelha, este 
trabalho visa propor o local mais adequado, segundo os dados estudados, para a implementação 
deste tipo de projeto.
2 O EDIFÍCIO HÍBRIDO E O CENTRO CARIOCA
A partir da revolução Industrial no fim do século XVIII, as cidades passaram a se 
transformar mais rapidamente, mudando paradigmas existentes e criando novos mecanismos 
para o seu melhor funcionamento dentro de uma sociedade cada vez mais dinâmica. Com a 
mudança do estilo de vida do indivíduo, foi necessário serem repensados os meios de transporte 
e a localização das indústrias, das moradias e das áreas de lazer. Entretanto, o modo com o qual 
as cidades contemporâneas foram pensadas, com edifícios e até mesmo regiões exclusivas para 
cada atividade, já não se adapta ao estilo de vida do século XXI (MUSIAtoWICZ, 2008).
R e v.  A u g u s t u s    |    R i o  d e  J a n e i r o    |    v.  2 1    |    n .  4 2    |    p .  7 7 - 9 1    |    j u l . / d e z .  2 0 1 6 7 9







2.1 O edifí cio no contexto do centro urbano
o edifí cio híbrido, de forma rudimentar, surge primeiramente no período do Império 
romano, com o aparecimento das primeiras ínsulas, edifi cações nas quais o proprietário possuía 
o seu pequeno comércio no nível da rua, e morava nos pavimentos acima, dando mais de uma 
fi nalidade para a mesma estrutura e aumentando a densidade do meio no qual está inserida, 
como se vê na figura 1 (MUSIAtoWICZ, 2008).
figura 1 – Ínsula, prédio romano com comércio no térreo e habitações acima
               fonte: (SChMIdt, 2015)
Já no século XX, o arquiteto e urbanista le Corbusier, junto a outros urbanistas, iniciou 
um novo modelo de projeto de habitação, chamado de Unité d’habitation (unidade de 
habitação), com melhor distribuição de bens e serviços, de acordo com as necessidades 
dos moradores e garantindo a autonomia do edifício em relação ao seu exterior, através do 
que le Corbusier chamava de ruas aéreas, mesclando diferentes tipos de comércio, como 
quartos de hotéis, livrarias, escritórios e restaurantes, junto aos apartamentos habitacionais 
(SAMPAIO,2002).
A parti r da disseminação dos arranha-céus nas grandes cidades, foi possível introduzir 
a cultura de uso misto das edifi cações, ainda que as leis presentes nas cidades difi cultassem, 
como as normas de zoneamento que limitaram a mistura de usos em edifí cios e em certas 
partes da cidade, diminuindo e postergando o uso deste ti po de construção. (MUSIAtoWICZ, 
2008).
Os núcleos urbanos compactos e de uso misto reduzem as necessidades de 
deslocamentos e criam bairros sustentáveis e cheios de vitalidade, diminuindo as distâncias 
físicas e permitindo o deslocamento a pé ou de bicicleta, enquanto o zoneamento das 
atividades induz à utilização e dependência do automóvel particular (MorENo, 2002). É 
necessário que haja maior humanização e interligação das cidades, sem que seja necessário 
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colocar em espaços opostos o trabalho, o lazer, a moradia e o comércio. Aumentar a 
densidade dos centros urbanos está dentro dessa proposta, e é fundamental para a obtenção 
de diversos ganhos, como a redução da quantidade de recursos que cada pessoa gasta 
diariamente. Sendo assim, quanto mais densa for a cidade, mais eficiente energeticamente 
ela será (INGELS, 2009).
Essa densidade urbana é um dos parâmetros fundamentais para o entendimento do centro 
urbano, para a elaboração de projetos, tomadas de decisões e gestão dos sistemas envolvidos 
(MIANA, 2010). De forma simples, ela representa o número total de habitantes ou habitações 
por uma determinada área urbana, geralmente utilizando-se o hectare como medida.
As áreas mais densas das cidades são, na maioria das vezes, os locais onde se concentram 
o maior volume de atividades comerciais e financeiras. Quanto mais densamente povoadas 
elas se tornam, maiores são as demandas por serviços e por infraestrutura, por isso são 
nesses centros que se agravam os problemas mais presentes hoje nas cidades, como redes 
de transporte ineficientes e superutilizadas, falhas na distribuição de saneamento básico 
e precarização dos serviços. Por outro lado, quando o adensamento regional acontece de 
forma consciente e planejada, os centros otimizam a oferta de serviços e infraestrutura e 
o tempo gasto com locomoção entre oferta e demanda é menor do que o necessário para 
cidades com centros esparsos, onde a utilização de veículos particulares se faz necessária 
até mesmo para serviços mais básicos.
o edifício híbrido se insere dentro do centro urbano que sofreu com o processo de 
crescimento desordenado e visa realçar os aspectos positivos do adensamento. Com os 
serviços, moradias e o lazer próximos, dentro de um complexo multifuncional, as distâncias 
se encurtam e o espaço público se torna eficiente, diminuindo o tempo e a distância e 
trazendo novas possibilidades para um local que demandava por determinados serviços.
2.2 o Centro do Rio de Janeiro
Para essa pesquisa, o estudo foi limitado a três regiões Administrativas (rAs), dentro 
da área de Planejamento I (AP-I), segundo os decretos municipais 3157/81 e 3158/81. As RAs 
determinadas foram a 001, 002 e 005, que correspondem aos bairros da Saúde, Gamboa e 
Centro, respectivamente, conforme ilustrado na figura 2.
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figura 2 – regiões Administrati vas pesquisadas
       Fonte: (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2012)
A região central do rio de Janeiro é marcada por uma mistura de esti los, onde predominam 
edifí cios comerciais de grande porte, uma grande área de comércio popular, na região da 
Sociedade de Amigos das Adjacências da rua da Alfândega – SAArA, e poucas moradias, 
localizadas, principalmente, nas periferias do centro, como os bairros da zona portuária, a 
comunidade do Morro da Providência e regiões próximas à Praça da Cruz Vermelha.
durante muitos anos, não houve incenti vo para que a população residisse no centro do 
rio de Janeiro, o que gerou um fl uxo de pessoas deixando as anti gas moradias, que hoje abrigam 
parte do comércio local, com desti no às demais regiões da cidade, que se expandiam e geravam 
novos atrati vos. Isso agravou a percepção de "vazio" que a região causa em quem a observa fora 
dos horários comerciais (BARROS, 2014).
reabitar essa área é fundamental para o aproveitamento de infraestrutura, que é 
subuti lizada fora dos horários comerciais, e uma solução efi caz para os problemas que a região 
enfrenta todos os dias. trazendo novos habitantes para o centro, além de proporcionar novas 
oportunidades de emprego para os próprios moradores, possibilita que o entorno também seja 
afetado positi vamente, com o aproveitamento da rede de transporte já existente na Central do 
brasil, como as linhas do trem e do metrô, além dos dois terminais rodoviários, que contam com 
as diversas linhas de ônibus que integram a região. Possibilita, também, a maior uti lização dos 
diversos espaços de cultura e lazer que já existem, além da ocupação, de fato, das ruas do centro 
da cidade, aumentando a sensação de segurança. 
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2.2.1 Região da Gamboa e Saúde
Estes dois bairros estão situados na Zona Portuária do Rio de Janeiro e foram afetados, nos 
últimos anos, pelas transformações oriundas do projeto Porto Maravilha. São bairros vizinhos, 
como demonstrado na figura 2, e são formados, principalmente, por edifícios habitacionais.
Para compreender a situação atual da zona portuária do Rio de Janeiro, torna-se necessário, 
inicialmente, o entendimento dos fatores históricos que moldaram este espaço no decorrer dos 
séculos. o desenvolvimento das primeiras atividades nessa região se deu a partir do século XVIII, 
devido, principalmente, à sua localização litorânea e à proximidade do centro econômico da 
cidade (CArloS, 2010). Porém, foi a partir da década de 1940 que, devido ao grande aumento nas 
atividades portuárias, juntamente com a criação do Píer Mauá e a ampliação do Cais da Gamboa 
que os bairros da Saúde, Gamboa e Santo Cristo sofreram uma crescente rejeição por parte da elite 
carioca à época, uma vez que sua população era composta basicamente por pessoas marginalizadas 
e de baixa renda, envolvidas em atividades ligadas direta ou indiretamente às funções portuárias 
e comerciais, formando uma paisagem de cortiços, casas de cômodo e estalagens (CArloS, 1994).
Esse contexto levou à uma situação de segregação social na zona portuária em relação 
ao restante do rio de Janeiro, que passou a ser uma região extremamente mal quista, um local 
rejeitável nos olhares de "pessoas respeitáveis", a não ser em atividades visando dar assistência 
e promovendo a "civilização" dos homens destas localidades. (AlbUQUErQUE, 1985).
A partir da década de 1990, a prefeitura do rio de Janeiro passou a atender a apelos da 
comunidade e começou a tomar medidas com o objetivo de conservar a área portuária, por 
meio de decretos Municipais, tais quais: 10.057/91 e 12.066/93, criando grupos de trabalho 
para a área e o decreto Municipal 10.381/91, criando uma câmara técnica. Em 2008, houve uma 
sintonia entre os governos federal, estadual e municipal, e, desse modo, novas possibilidades 
para as melhorias do entorno desta região tornaram-se possíveis.
O projeto do Porto Maravilha, para a revitalização desses bairros e mais parte do território 
de São Cristóvão, do Centro e da Cidade Nova, englobando uma área total de cinco milhões de 
metros quadrados e uma população de vinte e duas mil pessoas (AdEMI, 2010) foi inspirado nos 
moldes das transformações ocorridas em barcelona para as olímpiadas de 1992 para, enfim, 
atender aos anseios de melhorias à região com o prazo de até o ano de 2016, devendo ficar 
pronto para os Jogos olímpicos do rio de Janeiro, porém, apesar disso, mesmo após a realização 
dos jogos, ainda há obras paradas e outras em andamento.
2.2.2 Região da APAC da Cruz Vermelha
o processo histórico da região da atual APAC da Cruz Vermelha, figura 3, é bem mais 
recente que das demais áreas estudadas. de acordo com dados da Prefeitura do rio de Janeiro, 
a praça que dá nome à região surgiu durante a administração do prefeito Pereira Passos, por 
volta do ano de 1906, após o desmonte total do Morro do Senado, que ocupava a maior parte 
da área. O material proveniente do morro serviu para a construção do Cais do Porto, no início do 
século XX (lUCENA, 2016).
A região passou a se desenvolver, desde essa época, a partir das ramificações da Praça 
da Cruz Vermelha, caracterizada pelo formato marcante das obras urbanísticas praticadas pelo 
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então prefeito, conforme é visto na figura 3. Seu contorno circular no cruzamento das ruas radiais 
foi parte do plano de Pereira Passos para impulsionar a ocupação da região, aliado à abertura de 
grandes eixos de circulação, como a Avenida Mem de Sá, via importante para a infraestrutura de 
transporte local. o nome da região, porém, só foi dado após a conclusão do prédio da sede da 
Cruz Vermelha Brasileira, terminado no ano de 1924 (LUCENA, 2016).
Figura 3 – Contorno da APAC da Cruz Vermelha
Fonte: Adaptado de (Urbe Carioca, 2015)
Essa região possui um dos maiores índices de habitantes por hectare do Centro, com 
uma taxa de 201 a 500 hab/ha na região sudeste à praça, incluindo o bairro de Santa Tereza 
e 101 a 200 hab/ha ao norte da praça, muito devido às suas características arquitetônicas e 
paisagísticas e pela limitação de grandes prédios comerciais, regulamentada no decreto 
Municipal 11.883/1992, que visa "preservar imóveis e conjuntos arquitetônicos peculiares das 
primeiras décadas do século XX no rio de Janeiro". Por conta disso, a área possui muitos imóveis 
preservados e tombados, os quais, até a delimitação do decreto, apresentavam problemas 
quanto ao seu aproveitamento e constituíam uma região com muitos espaços vazios.
devido à crise a partir da década de 1970 pela qual o rio de Janeiro e a sua área central 
passaram, a região da Praça da Cruz Vermelha foi bastante afetada, perdendo parte da sua 
população para outras áreas da cidade, tendo a sua infraestrutura comprometida pela falta 
de recursos e pela marginalização do centro do Rio de Janeiro, e pela degradação dos seus 
bens históricos. A região, por ser mais afastada do eixo principal da Avenida Rio Branco, nunca 
sofreu um grande processo de revitalização para recuperação dos imóveis e para o incremento 
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econômico e social necessários. A Praça da Cruz Vermelha e suas adjacências possui potencial 
para ser um local mais atrativo para o comércio e para o turismo dentro no Centro. Alguns 
dos locais importantes da região são o Parque Campo de Santana, o hospital Souza Aguiar e o 
hospital do Câncer.
2.3 Escolha da região para abrigar o edifício híbrido
Devido a todo o contexto das duas regiões estudadas, o local escolhido como o mais 
apropriado para a alocação deste projeto foi a região da APAC da Praça da Cruz Vermelha, em 
função de essa área, dentre as duas áreas avaliadas, ter sido a que menos obteve melhorias e 
investimentos nos últimos anos, principalmente no quesito das revitalizações visando os Jogos 
olímpicos de 2016 do rio de Janeiro e de ainda apresentar um quadro de abandono e carência 
de infraestrutura e marginalização. A região da zona portuária, no entanto, foi bastante 
beneficiada com as obras de reestruturação e melhoramento de seus meios urbanos, como 
constatado na pesquisa realizada. Além disso, a proximidade maior com o centro econômico 
e financeiro desta área, torna-a mais propícia a ter um desenvolvimento maior e uma atenção 
maior por parte dos investidores públicos e privados do que no caso da região da Praça da 
Cruz Vermelha. 
diante das limitações impostas pelo decreto municipal 11.883/92 que regula a APAC da 
Cruz Vermelha, procurou-se viabilizar um terreno dentro das quadras com os maiores limites de 
altura de gabarito, conforme o Anexo III do Decreto 11.883/92, visto no Quadro I. Avaliando-se 
seus dados, conclui-se que as quadras com as melhores condições são aquelas com limitação 
de 40,0m de altura, uma vez que a quadra Q.12, com os maiores gabaritos, é ocupada 
totalmente pelo Edifício Senado. A partir dessas constatações, foram avaliados os terrenos 
disponíveis dentro das quadras Q.8, Q.10, Q.14, Q.16, Q.19, Q.22, Q.30 e Q.31, considerando-
se as limitações especificadas conforme o anexo do decreto. Já para a escolha do terreno 
mais apropriado, levou-se em consideração os bens protegidos presentes nestas quadras, a 
altura das edificações existentes, uma vez que um edifício muito alto traria problemas em 
relação à demolição de sua estrutura, a localização e os demais aspectos que já serviram como 
referências na pesquisa anterior. Com base em todos estes parâmetros, definiu-se que a opção 
mais viável para a locação deste empreendimento seria o terreno onde funciona atualmente 
a loja de uma rede de supermercados, localizado na quadra Q.22, próximo à linha de fronteira 
da APAC.
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Quadro 1 – Limitação dos gabaritos da APAC
                                  Fonte: (Anexo III do Decreto Municipal 11.883/92)
o terreno adotado para a implantação do projeto possui saída para duas ruas do quarteirão, 
sendo a sua parte frontal o número 192 da Rua Riachuelo e os fundos da loja o número 151 
da rua do rezende, conforme visto na figura 4. Essa característi ca é fundamental para que o 
edifí cio tenha duas entradas separadas, um aspecto necessário para o projeto, haja visto que 
o decreto Municipal 11.883/92, que regulamenta a APAC, exige que os edifí cios de uso misto, 
possuam entradas disti ntas para os moradores das unidades residenciais e para as pessoas que 
irão frequentar as áreas dos demais usos.
Porém, segundo o Anexo 3 do decreto 11.883/92, na Quadra 22 onde se localiza o terreno, 
o limite de gabarito para imóveis na rua riachuelo, sendo este o lado par, é de 12,5m, enquanto 
que pela rua do rezende é de 40,0m. Como solução, este projeto propõe que seja feita uma 
alteração na legislação a fi m de ser estendido, para todo o quarteirão, ou ao menos neste terreno 
específi co que possui saída para as duas ruas, o limite de gabarito para 40,0m, a fi m de tornar 
possível que o edifí cio possa ser implantado nesse local. 
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Figura 4 - Terreno escolhido para realização do projeto
                                   Fonte: Adaptado de (Google Maps, 2016)
Quanto às dimensões do terreno, as medidas aproximadas são: 47,0 m do lado ao sul; 41,0 
m ao norte; 123,0 m a oeste; e 120,0 m a leste. Além disso, de acordo ainda com os parâmetros 
urbanísti cos do arti go 10º do decreto municipal 11.883/92, a taxa de ocupação máxima para a 
região é de 50% e o IAt máximo é de 5,0. outros dados a serem considerados para a elaboração 
das característi cas do projeto são: o mínimo de uma vaga de automóvel para cada quatro 
unidades residenciais, previsto no arti go 14º do mesmo decreto; possuir um pavimento de uso 
comum, sendo que este deve fi car acima da parte comercial. de acordo com o estabelecido 
no decreto, é considerada adequada a existência de supermercados nesse ti po de edifi cação, 
dentro das zonas de área Central - AC.
Como já citado, atualmente, o terreno é ocupado por um supermercado que atende à 
demanda local, podendo ser uma adversidade para a implantação do edifí cio. Porém, na mesma 
rua, a aproximadamente 70 e 150 metros de distância, há outros dois supermercados de duas 
redes disti ntas, também reconhecidas, porém menores, em área, em relação à loja do terreno 
escolhido. A parti r desse cenário, uma solução que se propõe é a disponibilização de um espaço 
dentro da parte comercial do edifí cio híbrido para a alocação de uma versão reduzida deste 
mercado, similar aos demais mercados da região. desse modo, o mercado conti nuaria atuando 
no bairro e a população do local não perderia esta opção de compras.
Para a idealização do projeto a ser implantado neste terreno, foram verifi cadas 
todas as questões legais e parâmetros urbanísti cos, principalmente as conti das no decreto 
Municipal, 322/1976, que trata da delimitação das zonas do Município do rio de Janeiro e suas 
regulamentações, e no decreto Municipal 11.883/92 já citado. É válido ressaltar que os decretos 
são compatí veis entre si, não havendo contradição entre as informações conti das em ambos.
de acordo com o Arti go 89 do decreto Municipal 322/1976, nos edifí cios de uso misto, a 
área desti nada a lojas, de no máximo 3 pavimentos, pode ocupar toda a área do lote, excedendo 
a projeção dos pavimentos superiores. Desse modo, esse projeto contaria com 10 pavimentos, 
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conforme a figura 5, sendo o primeiro e o segundo desti nado às lojas, o estacionamento no 
terceiro pavimento, sendo acessado por meio de rampa, o 4º e o 5º pavimentos alocariam os 
escritórios e salas comerciais, e os demais pavimentos, do 6º ao 10º, desti nados às unidades 
habitacionais.
Para determinar Área total Edifi cável – AtE, que é a área máxima que pode ser construída 
no projeto, uti lizou-se o Índice de Aproveitamento do terreno, que é de 5,0, a área aproximada 
do terreno e o seguinte cálculo:
AtE = IAt x Área do terreno
AtE = 5,0 x 5.000 m²
AtE = 25.000 m²
Como os 3 primeiros pavimentos ocupam todo o lote, somariam 15.000 m², dividindo-
se os 10.000 m² restantes, resultaria em aproximadamente 1428 m² para cada um dos demais 
pavimentos. defi niu-se, então, que as dimensões horizontais da parte residencial e de escritórios 
do edifí cio seriam de 25 x 55 m, totalizando 1375 m² cada pavimento. A altura do edifí cio fi caria 
abaixo dos 40 metros estabelecidos, sendo que os pavimentos residenciais e de escritórios 
teriam pé direito de 2,90 m, e os pavimentos de lojas e estacionamento, pé direito de 4,50 m, 
totalizando 33,80 m, aos quais serão acrescidas apenas as alturas da casa de máquinas e da caixa 
d'água.
Apesar de se localizar num quarteirão mais distante dos sistemas de transporte de massa, 
o local escolhido possui escoamento, principalmente, pelas linhas de ônibus que trafegam na 
rua riachuelo. Essas linhas têm como principais desti nos a Zona Sul, São Gonçalo e Niterói, além 
da Praça XV e do Castelo, de onde partem linhas com desti no às principais regiões da cidade e da 
zona metropolitana do Rio de Janeiro.
figura 5 - Corte esquemáti co do edifí cio proposto
      Fonte: Elaborado pelos autores, 2016
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2.3.1 Propostas de serviços para o edifício
o edifício proposto contaria com lojas e restaurantes no nível das ruas e no segundo 
pavimento, trazendo novas opções ao comércio local e sendo integrado ao que já existe nas 
adjacências, além de poder proporcionar opções de produtos diferenciados, novos bares e 
restaurantes que atenderiam à demanda dos próprios moradores e usuários do edifício. tais 
lojas serviriam como um atrativo para pessoas de outras localidades, aumentando a circulação 
nesta área, favorecendo a requalificação das infraestruturas existentes e fortalecendo a 
dinâmica no meio em que o edifício seria introduzido. Para avaliar o dimensionamento e, 
por consequência, a quantidade destas lojas, foram analisadas as dimensões mais comuns 
em edificações similares. Para a rede de supermercados que ocupa hoje o terreno, seria 
disponibilizado metade do primeiro pavimento, o equivalente a, aproximadamente, 2500m². 
As demais lojas teriam o tamanho variando entre 50 e 70m², totalizando aproximadamente 30 
lojas no primeiro pavimento e 60 lojas no segundo pavimento, levando-se em consideração a 
área da rampa do estacionamento e a escada e os elevadores exclusivos dos moradores, como 
exige o decreto.
Para exercer de fato a integralização das atividades do edifício, os 2 primeiros pavimentos 
acima do estacionamento seriam disponibilizados para a implantação de escritórios e salas 
comerciais. Esses escritórios auxiliariam, portanto, a induzir o maior afluxo de pessoas para 
o empreendimento e, consequentemente, para a região, utilizando-se, também, dos serviços 
e da infraestrutura oferecidos pelo edifício. Eles estão projetados em tamanhos variados, 
podendo haver agrupamento de duas ou mais unidades. Considerando-se o tamanho médio 
de 60 m² para escritórios e salas comerciais no centro do rio de Janeiro, obtido através de 
pesquisa em sites de compra e venda de imóveis, cada pavimento conteria em torno de 20 
salas para escritórios. 
o pilar principal deste edifício híbrido, porém, seriam os apartamentos de uso residencial, 
localizados do 6º ao 10º pavimentos. os apartamentos variarão de 50 a 70 m², sendo de um 
ou dois quartos, resultando num total de, aproximadamente, 20 apartamentos por pavimento. 
São as relações produzidas pelos moradores e usuários do edifício, que poderiam resultar nas 
mudanças desejadas. Destacam-se a menor distância e o menor tempo de deslocamento entre 
casa e trabalho, a requalificação do bairro e a inserção do mesmo como referência em prestação de 
serviços, o aproveitamento das infraestruturas existentes nos períodos de menor utilização, como 
noites e fins de semana, e a melhoria da relação do morador com o bairro, diminuindo a sensação 
de insegurança através da movimentação e incentivando novos empreendimentos a provocar as 
mesmas transformações, contribuindo cada vez mais para o desenvolvimento do entorno.
o estacionamento do edifício se localizaria no terceiro pavimento, sendo acessado por 
rampa circular de mão dupla, de 6 metros de largura, com inclinação de 20% totalizando o 
comprimento que chegaria a 45 metros, posicionada da forma a garantir boa distribuição das 
vagas. A rampa teria sua entrada na Rua do Rezende e as vagas são de 2,5 m de largura e 5,0 m 
de comprimento. o número de vagas previstas para o estacionamento é superior ao que pede a 
legislação, de uma vaga para cada quatro unidades habitacionais, segundo o decreto Municipal 
11.883/92, ou seja, 25 vagas. Para o projeto em questão, estão previstas as vagas conforme 
apresentado nos cálculos a seguir:
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Vagas residenciais, sendo uma vaga por apartamento:
20 apartamentos x 5 pavimentos = 100 vagas.
Vagas para escritórios, sendo uma vaga para cada 2 escritórios:
20 escritórios x 2 pavimentos / 2 = 20 vagas.
Vagas para lojas, sendo uma vaga para cada 2 lojas:
90 lojas / 2 = 45 vagas
total de vagas do edifício = 165.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com esta pesquisa, buscou-se analisar os efeitos do edifício híbrido no contexto dos 
centros urbanos atuais, de modo a estudar as mudanças causadas pelo mesmo através da sua 
implementação, analisando as características presentes nos centros urbanos e aquelas que o 
agente deseja atribuir no meio em que está inserido.
Neste trabalho, contextualizou-se a área central do rio de Janeiro, evidenciando que, 
devido ao seu processo histórico, a cidade se desenvolveu desorganizadamente, criando áreas 
degradadas e infraestruturas ineficientes, tornando-se mais difíceis as atividades de quem mora 
ou trabalha na região. observou-se que, mesmo não tendo atingido resultados em toda a região 
central do município, foram desenvolvidos planejamentos pelo poder público na cidade, desde 
administrações mais antigas, como a busca de Pereira Passos de aprimorar a urbanização, até 
as legislações atuais, com programas que visam diminuir os espaços vazios dentro do centro 
urbano ao mesmo tempo que tentam aumentar as atividades socioeconômicas nestes locais.
As informações coletadas durante a pesquisa foram utilizadas para estudar a implantação 
de um edifício híbrido na área central do município. A partir da observação do mapa urbano da 
cidade, foram escolhidos dois locais para a realização do estudo detalhado: os bairros da Gamboa 
e Saúde, na zona portuária, e a região da APAC da Cruz Vermelha. Sendo escolhida a região da 
APAC da Cruz Vermelha, buscou-se determinar o melhor local dentro desta para a viabilidade da 
implantação de um edifício híbrido. A partir da escolha do terreno, foram realizadas pesquisas 
para observação mais detalhada das características. foram, então, estipuladas as dimensões, os 
aspectos físicos e os serviços aventados para o edifício, contextualizando a relação do edifício 
com o seu entorno.
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Universidad Nacional de Colombia. Bogotá. 2010.
INGELS, Bjarke. Design Boost. Copenhagen design Week. 2009.
LUCENA, Felipe. História do Hospital Municipal Souza Aguiar. 2016. disponível em <http://
diariodorio.com/histria-do-hospital-municipal-souza-aguiar/> Acesso em: 20 jul. 2016.
MIANA, Anna Christina. Adensamento e Forma Urbana: Inserção de Parâmetros Ambientais 
no Processo de Projeto. Universidade de São Paulo. 2010.
MORENO, Julio. O futuro das cidades. SENAC. São Paulo. 2002.
MUSIAtoWICZ, M. hybrid. Vigour and art os mixing. Independent Magazine of Architecture + 
technology. Espanha. 2008.
RIO DE JANEIRO (MUNICÍPIO). Decreto nº 11883, de 30 de dezembro de 1992. CRIA e 
delimita a Área de Proteção do Ambiente Cultural da área conhecida como CrUZ VErMElhA 
e adjacências, situada no bairro do Centro, II r.A, autoriza a transformação de uso, estimula 
o aproveitamento e a conservação de edificações tombadas ou preservadas, e dá outras 
providências. disponível em <http://www0.rio.rj.gov.br/patrimonio/pastas/legislacao/release_
cruz_vermelha.pdf> Acesso em: 12 jul. 2016.
______. Decreto nº 322, de 3 de março de 1976. Aprova o Regulamento de Zoneamento do 
Município do Rio de Janeiro. Disponível em 30 mar. 2016.
______. Lista de Bairros e Áreas de Planejamento (APs). 2012. Disponível em: <http://www.
rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/5148142/4145881/listadebairroseAPs_Mapa.pdf>. Acesso em:
28 ago. 2015.
R e v.  A u g u s t u s    |    R i o  d e  J a n e i r o    |    v.  2 1    |    n .  4 2    |    p .  7 7 - 9 1    |    j u l . / d e z .  2 0 1 6 9 1






______. Decreto nº 3157, de 23 de julho de 1981. retifica limites das regiões Administrativas. 
disponível em < https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/decreto/1981/316/3157/
decreto-n-3157-1981-retifica-limites-das-regioes-administrativas>. Acesso em 30 mar. 2016.
______. Decreto nº 3158, de 23 de julho de 1981. Estabelece a denominação, a codificação e 
a delimitação dos bairros da Cidade do Rio de Janeiro. Disponível em < https://leismunicipais.
com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/decreto/1981/316/3158/decreto-n-3158-19
81-estabelece-a-denominacao-a-codificacao-e-a-delimitacao-dos-bairros-da-cidade-do-rio-de-
janeiro-1981-07-23-versao-original>. Acesso em 30 mar. 2016.
______. Decreto nº 10057, de 13 de março de 1991. Cria Grupo de trabalho para o fim que 
menciona e dá outras providências. disponível em < https://leismunicipais.com.br/a1/rj/r/rio-
de-janeiro/decreto/1991/1005/10057/decreto-n-10057-1991-cria-grupo-de-trabalho-para-o-
fim-que-menciona-e-da-outras-providencias>. Acesso em 30 mar. 2016.
______. Decreto nº 10381, de 17 de agosto de 1991. Cria Câmara técnica para fim que 
menciona e dá outras providências. disponível em: < https://leismunicipais.com.br/a1/rj/r/
rio-de-janeiro/decreto/1991/1038/10381/decreto-n-10381-1991-este-ato-ainda-nao-esta-
disponivel-no-sistema>. Acesso em: 30 mar. 2016.
______. Decreto nº 12066, de 12 de maio de 1993. Cria grupo de trabalho para o 
fim que menciona e dá outras providências. disponível em: http://wpro.rio.rj.gov.br/
decretosmunicipais/. Acesso em: 30 mar. 2016.
______. Legislação Bairro a Bairro. Mapa de Zoneamento. 2015. disponível em <http://mapas.
rio.rj.gov.br/#> Acesso em: 28 ago. 2015.
SAMPAIO, Maria Ruth Amaral. A Promoção Privada de Habitação Econômica e a Arquitetura 
Moderna, 1930-1964. São Carlos. 2002.
SChMIdt, Josh J. Urbanism of Ancient Rome. 2015. disponível em <http://joshjschmidt.
com/?p=224> Acesso em: 17 ago. 2015.
TAVARES, Ariana Carvalho. Intervenção Urbana e Inserção de um Edifício Multifuncional no 
Centro de Goiânia. Universidade Estadual de Goiás. Anápolis. 2011.
URBE CARIOCA. Sempre o Gabarito – A Vez da Cruz Vermelha. 2015. disponível em <http://
urbecarioca.blogspot.com.br/2015/09/sempre-o-gabarito-vez-da-cruz-vermelha.html> Acesso 
em: 4 ago. 2016.
